Choque estético
A diretora Laís Bodanzky fala do terror dos manicômios brasileiros, que ela visitou para conceber o premiado filme Bicho de sete cabeças
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	mundo novo que assustou e emocionou


Francisco Alves Filho 
Para quem tem em mente a tradicional imagem do diretor de cinema como um sujeito durão, meio prepotente e com síndrome de superstar, o jeito simples e o sorriso simpático da paulistana Laís Bodanzky surpreendem. Mesmo depois de conquistar, com seu primeiro longa-metragem, Bicho de sete cabeças, nada menos que sete prêmios no Festival de Brasília do Cinema Brasileiro – entre eles os de melhor filme, melhor direção e melhor ator –, ela não dá o mínimo indício de que o sucesso lhe tenha subido à cabeça. “Não existe glamour para fazer cinema. O glamour está no resultado, para fazer tem de ter é humildade”, imagina Laís. A fala mansa e a simpatia, no entanto, estão longe de ser sinônimos de fragilidade. Para realizar seu filme – que conta a história de um jovem que vai parar num hospital psiquiátrico depois de o pai descobrir um cigarro de maconha em seu bolso –, ela mergulhou no cenário dantesco dos manicômios de São Paulo e do Rio de Janeiro. Movida pela paixão pelo livro de Austregésilo Carrano Bueno, que originou o roteiro, Laís participou do drama dos internos e de seus familiares. “Não sabia que o inferno estava tão perto de mim”, afirma. Nesta conversa com ISTOÉ, além de contar os motivos que a estimularam a filmar a realidade dura do sistema manicomial brasileiro, a cineasta de 31 anos também exercita o verbo para dizer por que o público se afastou do cinema brasileiro durante tanto tempo. Lembra a importância do cinema novo, mas também o critica por na época ter apresentado filmes incompreensíveis para a maioria dos espectadores. “Isso afastou o grande público”, critica. 

ISTOÉ – Por que você resolveu fazer este filme?
Laís Bodanzky – O Bicho de sete cabeças é inspirado no livro Canto dos malditos, do escritor curitibano Austregésilo Carrano Bueno. Há quatro anos, fui contratada para fazer assistência de direção do documentário Loucura e cidadania, sobre a saúde mental do Brasil. Ao fazer a pesquisa, descobri um mundo novo, que me assustou e emocionou. O livro de Carrano mostra esta realidade do ponto de vista de quem a viveu. Ele foi internado várias vezes. Fui ao fundo do poço com ele. O filme tem algumas mudanças, mas a linha narrativa é inspirada no depoimento dele. 

ISTOÉ – Por que deu à fita um caráter de documentário?
Laís – Não queria fazer uma ficção. Eu tinha medo de fazer um filme que se passasse nos anos 70 e que as pessoas fossem para casa felizes da vida imaginando que isso não acontece mais. Por isso, resolvi trazer o personagem para os anos 90, para cutucar o espectador, dar um alerta. Minha preocupação foi fazer com que o espectador saísse do cinema com vontade de mudar a realidade. Resolvi adotar uma linguagem de documentário, tanto na fotografia quanto no movimento de câmera, na forma de iluminar e de captar o som. A interpretação dos atores foi a mais naturalista possível. Toda a direção de arte foi realista também. 

ISTOÉ – O que mais a impressionou na pesquisa sobre o tema?
Laís – Foi saber que a história de Carrano ainda ocorre no Brasil afora. Só que é um tabu, não se fala, não se conta. Descobri realidades horríveis que acontecem no interior do Norte e Nordeste. No Rio de Janeiro ou em São Paulo tudo parece que está bem, porque há uma fiscalização maior, mas também é muito ruim. 

ISTOÉ – Como é a realidade que você descobriu?
Laís – Temos hoje 70 mil internos no Brasil. Existe uma indústria da internação no País, que vai contra a psiquiatria moderna, da não-internação, mais barata e mais eficiente. Deve-se acompanhar os pacientes, oferecer hospitais abertos também para a família do paciente, que precisa de um acompanhamento maior. 

ISTOÉ – Em princípio a maioria das pessoas concorda. Mas, num país de tanta pobreza, como esperar que a família consiga tratar de um doente mental?
Laís – Justamente quem mais sofre no País é quem não tem dinheiro para ir para uma clínica particular, que é igual a um hotel cinco estrelas. Tem de ir para um serviço público, como o personagem do filme. Hoje em dia muitas clínicas particulares atendem pacientes do sistema público através do SUS. A clínica recebe do governo. É uma grana preta, que criou uma indústria da internação. A pessoa entra nesse universo e não sai mais. Quando ela é internada, perde os direitos de cidadão, não responde mais por ela mesma, depende dos outros, fica isolada da sociedade. Quando você a isola, ela mesma passa a não querer voltar. Fica fragilizada. É uma visão preconceituosa dizer que quem está em crise é uma pessoa agressiva. A pessoa em crise é que é agredida o tempo inteiro pela sociedade.

ISTOÉ – Quais foram as piores constatações da sua pesquisa?
Laís – A sensação que tive em alguns lugares foi a de entrar em campos de concentração. Fiquei com a impressão de que há um mundo invisível. A sensação que tenho é a de que a psiquiatria e o sistema de internação no Brasil pararam na Idade Média. Para a família, é tão traumático que deve ser escondido, dá vergonha, ninguém fala e isso perpetua o sistema. A própria estrutura visual, a arquitetura dos espaços são estranhas, decadentes, você entra e quer sair correndo. Por que as paredes precisam ser da cor cinza quando essas pessoas precisam de vida, de alegria? Vi depósitos de gente, foi horrível. Ninguém sai de lá igual. 

ISTOÉ – Algum depoimento tomado na fase de pesquisas foi crucial para o filme?
Laís – Eu convidei Sérgio Pena para fazer a preparação do elenco. No grupo de teatro dele, em Santos, alguns atores já foram internados e contaram histórias terríveis. Um dos discursos mais fluentes foi feito por um deles, reproduzido item por item. Ele diz que uma pessoa que teve a perda de um grande amor pode chegar à loucura, uma pessoa que passa fome na rua pode chegar à loucura. Diante de muito sofrimento, qualquer um pode chegar à loucura. A gente acha que a pessoa nasceu louca, mas a realidade não é tão simplista. Ele também fala sobre o fingimento. Para você ficar num lugar desses, nessa casa de horror, precisa ser muito forte, mais forte do que é. Ele tem um discurso todo feito em cima do fingimento. Você tem de fingir que é louco para não enlouquecer. 

ISTOÉ – O personagem principal do seu filme vai parar no manicômio por causa de um cigarro de maconha. Você acha que isso acontece frequentemente?
Laís – Sim. É uma atitude radical da família, que não sabe como lidar com as drogas. Às vezes a gente acha que a sociedade brasileira já tem uma cabeça aberta, liberal, mas não é verdade. Temos uma estrutura muito fechada, opressiva, com falta de diálogo dentro da família. Muitos pais modernos me disseram que, depois de ver o filme, a primeira coisa que fizeram foi chegar em casa e chamar o filho para um papo. E muitos filhos pedem para os pais assistirem ao filme, usando-o como uma maneira de aproximação. Isso é ótimo.

ISTOÉ – Qual sua maior crítica à psiquiatria no Brasil?
Laís – Um psiquiatra me explicou que na medicina o especialista de coração trata do coração, mas tem uma formação mínima sobre tudo e há muita fiscalização. Mas o médico que cuida da cuca das pessoas é de uma escola diferente e não há muita fiscalização sobre seu trabalho. A psiquiatria é completamente fechada. O isolamento já vem das faculdades e, como não há fiscalização, foi muito fácil a psiquiatria se acomodar. Não se modernizou, estacionou. Eles fazem o que querem e não aparece ninguém para dizer se é certo ou errado, porque ninguém entende, é muito abstrato, depende do discurso. O pai sabe que o filho é viciado em drogas. Aí o psiquiatra diz: “Vou cuidar do seu filho, não só pela questão das drogas, ele tem um distúrbio de personalidade.” Pronto, acabou. Daí para a frente, está nas mãos do médico.

ISTOÉ – Quais foram as maiores dificuldades das filmagens?
Laís – Muita gente, quando eu falava sobre o tema, não acreditava que o filme fosse dar certo. Isso dificultou a arrecadação através da Lei do Audiovisual, pela qual a empresa escolhe se quer ou não associar sua imagem a um filme. A gente tentava explicar a temática e logo de cara as empresas davam a entender que não queriam associar sua imagem ao tema. 

ISTOÉ – Vocês conseguiram captar todos os recursos? Qual o orçamento do filme?
Laís – Ele foi aprovado por R$ 1,5 milhão. Faltam ser captados uns R$ 400 mil e a gente espera fazer isso até a virada do ano para um bom lançamento. Ainda não temos o dinheiro para a comercialização. Além da Lei do Audiovisual, houve dois apoios fundamentais. O primeiro foi da Riofilme, co-produtora. O outro, da Fábrika Cinema, uma instituição italiana mantida pela Benetton. Eles fizeram a finalização. Ficamos cinco meses e meio na Itália finalizando. Foram os melhores profissionais, como, por exemplo, o Jacopo Quadri, o montador do (Bernardo) Bertolucci. 

ISTOÉ – Qual a maior dificuldade de se fazer cinema no Brasil?
Laís – Conseguir recursos. Já temos uma tecnologia muito forte e excelentes profissionais. A gente finalizou na Itália, foi uma aula de cinema para mim, mas se finalizássemos aqui no Brasil tenho certeza de que seria um filme de primeira qualidade, como são os nossos filmes. Acho que estamos vivendo uma boa realidade do cinema brasileiro. Estou muito contente, me sinto uma felizarda por fazer parte desta geração. Não peguei aquele abismo do fim da Embrafilme. Estou estreando quando as salas com filmes brasileiros têm sessões lotadas. O que a gente precisa é ficar em cartaz mais tempo. 

ISTOÉ – Seu pai, o cineasta Jorge Bodanzky, exerceu alguma influência sobre seu trabalho? 
Laís – Além de eu admirar muito o trabalho dele, tive a sorte de poder ver de perto como é difícil fazer um filme. Dá muito trabalho, é uma dedicação de anos, um desgaste emocional muito grande. Sempre vi meu pai trabalhando e vi que não era nada fácil. 

ISTOÉ – As atuações também estão sendo muito elogiadas. A preparação dos atores foi especial?
Laís – Sempre achei a falta de preparação do elenco uma falha do cinema brasileiro. Fiz um trabalho muito forte, intenso, de preparação do elenco. Convidei o diretor de teatro Sérgio Pena. Foi meu braço direito. Além de ser professor de teatro, ele trabalha com a situação limite há muito tempo. Ultimamente trabalha com um grupo de teatro no qual de alguma forma os atores estão ligados a um sofrimento mental. Desenvolvemos um trabalho enorme com o elenco, de umas 50 pessoas. Não foi brincadeira. 

ISTOÉ – Rodrigo Santoro, que faz o protagonista, sempre foi ator de televisão. Houve alguma diferença em trabalhar com ele?
Laís – Acho isso um grande preconceito, uma visão pequena, porque a televisão tem um formato e o cinema outro. O próprio Rodrigo disse que a diferença é que o ator, quando está na televisão, não tem controle absoluto de seu personagem porque nem o autor sabe o que vai acontecer. Não consegue fazer um começo, meio e fim. O ibope é que diz o que vai ou não acontecer com o personagem. Fazer a avaliação de um ator pela tevê é fazer uma avaliação antes da hora.

ISTOÉ – Por que escolheu a carreira de cinema?
Laís – Primeiro eu quis ser atriz. Quando saí do colegial, fui fazer teatro com o Antunes Filho. Foi uma experiência muito forte, muito marcante na minha vida, porque o Antunes me ensinou que atuar não era brincadeira. Naquele grupo, pela primeira vez tive a experiência de dirigir. E descobri que meu verdadeiro prazer era a direção.

ISTOÉ – O cinema brasileiro de hoje tem uma cara?
Laís – Na geração de Glauber Rocha, os filmes nacionais não tinham resultado de bilheteria nem precisavam disso para sobreviver, pois havia a Embrafilme. Hoje, a gente necessita desse retorno. Outro dia, a rede Cinemark, que é supercomercial, fez uma promoção na segunda-feira exibindo vários filmes brasileiros. Colocou um preço promocional de R$ 1 e encheu as salas. Isso me emocionou bastante. É sinal de que o espectador gosta da nossa produção. O cinema novo foi muito importante e diversificado, mas o destaque sempre era dado aos filmes mais herméticos. Faço filme pensando no público, quero que o espectador entenda minha mensagem.

ISTOÉ – E qual o futuro da nossa produção cinematográfica?
Laís – Estamos à beira de uma revolução. Eu me sinto muito contente com a chegada da bitola digital, um tipo de sistema de filmagem que veio com o Dogma 95 (movimento criado por cineastas dinamarqueses em oposição à estética hollywoodiana). Isso começa a se popularizar pelo mundo, vai democratizar as produções. Os filmes vão se multiplicar de forma vertiginosa. Até agora, o cinema é restrito a uma elite intelectual e econômica, que dita o tipo de história que vai ser contada e como vai ser contada. A bitola digital vai mudar isso. Nosso povo transpira arte. Se o cara está num bar tomando cerveja, batuca numa caixinha de fósforo e ali mesmo, sem muito recurso, cria uma obra-prima. Essa bitola digital vai ser a caixinha de fósforo do cinema. [image: image2.png]


 

